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PREFEITURA MUNICIPAL
.CONVÊNIO,DE COOeERAÇM E ATUAÇRO INTEGW

DA NA RECUPERAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO PA

TRIMONIO I«)NIH€NTAL, URBANÍSTICO E m

8IENTAL DOS SLB-DISTRITOS DA SE, DO PAS

SO, DA CONCEIÇÃO DA PRAIA, PH.AR E, BAIR

ROS DE SAtiDE E PENHA E DEMAIS ÍREAS HIS

TORICAS de SALVADOR QUE ENTRE SI CELEBRflM

A PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR E A

FUNDAÇÃO DO PATRIMÔNIO ARTÍSTICO E CULTU

RAL DA BAHIA.

I > DAS PARTES. LOCAL. DATA E FUNDAMENTO LEGAL

1 - DAS PARTES - Firaam o presente Convênio, de

um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR e, de outro, a FUNDAÇAO

DO PATRIHONIO ARTÍSTICO E CULTURAL DA BAHIA doravante denominados,

respectivamente, PREFEITURA e FUNDAÇAO.

II - REPRESENTAÇÃO DAS PARTES - AssTnani o presente
instrumento representando a Prefeitura, o Exmo. Sr. PrefeitoJJr. HA

RIO KERTESZ e a Fundação, o seu Diretor Executivo Prof. VIVALDO DA

COSTA LIMA.

III - LOCAL E DATA - Lavrado e assinado aos quatro-

dias do mês de janeiro do ano de mil novecentos e oitenta (1980) no

Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito da Capital.

IV - FUNDAMENTO LEGAL - Autorizara a celebração do

presente Convênio o item do art. 45 da Lei Municipal n9 2.313, de 7

de junho de 1971 (Lei Orgânica do Município do Salvador) e o Ttem

XXIII do art. 57 da Constituição do Estado da Bahia, com a nova red^

ção que.lhe deu a Emenda Constitucional n9 2, de 29.11.1969, subordi.

nada a sua eficácia ao referendo da Câmara Municipal do Salvador e

do Conselho AAninistrativo da Fundação do Patrimônio Artístico e

Cultural da Bahia.

2 - FINALIDADES

I - MJETO - Atuação - integrada na recuperação,

proteção e revitalização do patrimônio oonunental, urbanístico e an

biental dos siii-distritos da Se, Passo, Conceição da Praia, Pilar .

'Saúde, Penha e demais áreas históricas de Salvador.

a) - Execução de plano conjunto de ação imediata

e eaergenclal nos sub-distritos acima mencionados;

b) - Compatibilização entre os programas de rec£

peração e revitalização da Fundação para os sub-distritos da Sê, Pa^
so. Conceição da Praia. Pilar, e bairros de Saúde e Perdia e demais

áreas históricas de Salvador com os Programas de Desenvolvimento Ur

bano da Cidade do Salvador; -~

c) - Plano de ação conjunto e contínua para m

pllaçio, manutenção e fiscalização das atribuições previstas neste

Coflviniov

d) - Restauração e aproveitamento imediato do pa

trimônio da Prefeitura localizado nas áreas de atuaçSo do Convênio;

e) - Ação conjunta no controle do uso do solo,nas '

áreas especificada;

f) - Ação conjunta na política de tributação ia»

billária e fiscal relativa as áráas especificadas;

g) - Ação conjunta na política de concessões . pú

blicas, de alvarás de funcionamento ê serviços afins;

h) - Ação conjunta na prevenção de incêndios e
desabamentos oa área do Cònvênio;

{] - Ação cdnjunta na proteção visual de sítios e
•onument(», localizados na área do Convênio.

3 - BASES DA COOPERAÇÃO

a) A PREFEITURA colocará ã disposição das exiglii

cias do Convênio os serviços de todas suas Secretarias, Autarquias

e do Órgão Central de Planejamento (OCEPLAN) a disposição da FUNDA

ÇAO.

b) Sempre que esses serviços se tomem necessá
rios, será assinado termo aditivo a este Convênio, definindo as atri^

buiçõcs específicas a cada órgão convenente.

c) A FUNDIRÃO colocara os serviços de assessor^

mento das suas coordenações de Conservação e Restauração e da Plante

janento e Pcs.',uisd Social ã disposição do OCEPLAN, das Secretarias

da Pr.EFEITV?'« e da Expresa de Limpeza Urbana de Salvador - LIMPÜRB-,

para el:l. ;; ü e execução dos trabalhos na área dwli .itada folo Con
vir

d) A FUI.CAÇnO se encarregará do recruta. i-iCo e.

acompanhamento da mio-de-obra necessária ã execução dos
previstos neste Convênio.

trabalhos

e) A PREFEITURA e a FUNDAÇAO proverão os recursos

financeiros e materiais para a execução dos referidos trabalhos e

pagamento da mão-de-obra, dentro de uma programação financeira a ser

ajustada.

f) A PREFEITURA possibilitará o livre acesso de

técnicos e estagiários da FUNDAÇAO, devidamente credenciados, aos

acervos do Departamento de Tributos Imobiliários, Arquivo Municipal

e dos diversos departamentos e Secretarias Municipais, para fins de

pesquisas históricas. sÓcio-econÔmicas e dados técnicos.

g) A FUNDAÇAO põssibilitará o livre acesso de tá£
nicos e estagiários da PI^FEITURA, devidamente credenciados, aos

acervos das coordenações ^cnicas, para fins de pesquisas históricas,
sÕcio-económicas e dados técnicos..

4 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES •

4.1. ENCARGOS DA PREFEITURA

a) estudar, juntamente com a FUNDAÇAO propostas

de ocupação social ou de redimensionamento ocupacional do patrimônio
da PREFEITURA localizado na área de atuação do Convênio.

b) Cumprimento de um Programa de Ação de Eqiergiji
cia, a ser desenvolvido em três etapas:

b-l) na primeira etapa ficam incluídos aqueles

imóveis cuja estabilidade e atualidade e tão precária que ameaça d£
sabamento iminente;

~b-2] na segunda etapa ficam incluídos os imóveis
cujo arruinamento e deterioração vem se acelerando pela falta de co£

servação, comprometendo era escala acelerada a sua estabilidade;

b-3) na terceira etapa ficam incluídos os imóveis,
cuja estabilidade não se encontra tão agravada, porem necessitam de

intervenção;

b-4) estudar, juntamente cora a FÚNOAÇM, o curaprj.
mento de ura Programa de Ação de Emergência, envolvendo os seguintes
serviços de infra-estrutura urbana e segurança, na ãrea do Convênio:

1) linipeza urbana

2) iluminação pública

3) saneamento básico

4) pavimentação'

5) segurança contra incêndio e desabamento

c) Caberá a PREFEITURA prover os recursos de sua

competência, no exercício, en curso, de acordo con o orçamento vigeji
te e nos exercícios subsequentes, en dotações próprias.

d) Execução da consolidação da encosta em toda fa

lha geológica correspondente aos sub-distritos e bairros mencionados

e estabilização das alvenarias de construção de trecho das ruas Fraji

cisco Huniz Barreto e Eduardo CariJi.

e) Linpeza, funcionamento e manutenção de fontes,

bustos, estátuas e equipamentos afins localizados na área de Convê

niò.

4.2. ENCARGOS DA FUNDAÇAO

a) Eqinclonsmento, en articulação coe a PREFEITIJ

RA, do problema de circulação de pedestres^ veículos e estacionamen

to nas áreas identificadas como problanáticas;

b) elaboração, en articulação coo a PREFEITURA,,

de um projeto global de iltmiinacão para a área.objeto do Convênio;

c) elaboração e execução de in projeto de preveji

ção e assistência medlco-sanitária;

d) elaboração e execução de um plano de' ativida
des culturais e educacionais;

e) elaboração e execução de un plano de limpeza

urbana para as áreas especificadas neste Convênio;

f) elaboração de um plano de saneamento básico pa

ra as referidas áreas;

g) elaboração e execução de estudos de zoneamento

e de controle e utilização do solo destas áreas;

h) assessoramento nas concessões de alvarás de
funcionamento, licença para consertos e reformas de prédios, guias de

comercialização s-bulante;

i) elaboração e execução de um programa de pr£
teção visual de sítios e monumentos, localizados na área do ..Convê

nio.
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1-1) prograação visuaT de anúncios, letratns e
patnSts de casas coBercIaís e puWlcIdade hanaSnícos com a Biri)1«nc1a
de ãree;

FESCX.VEÍ

Art9 1? - Fica aborto o cxêdlto especial no valor de
Crf 500.000,00 (quinhentos mlX cruzeiroe).

1-2) definição das cores das fachadas dos imóveis
localizados na Srea de atuação do Convênio.

Art9 29 - Fica crÍ£«ao o Projeto 04.01.10.60.325.5368
- Participação da Superintendência de Parques e Jardins no fapitai aa Eirpresa
de Lijipeza tttena de Salvador e elenento de despesa 4260 - Ctonstltulção ou au-
irento do c^tal âe Eirpresas Caterciais ou Financeiras, dotando-o can
Ca:$ 500.000,00 { quinhsitos mil cruzeircs).

Caberão I FIAQAÇXO todas as gestões Junto a Secre
teria de Hanejadento da Presidência da República para o encaminha-"
mento. aprovação e íevantamento de recuMos necessários a execução

•dos Projetos previstos neste Convênio cano ta^Õm as gestões referen
tes a aprovação dos referidos projetos pelo IPHAH.

•  , Art9 3? - As de^iesas decorrentes da abertura A5 pre
sente crédito e^scial, correrâo por conta da anulação parcial da (tetação con-
si^iada ro Orçamento desta Syperíntendâncla no Projeto 10.58.328.5.364

Unidade
Orçamentária

03

Projeto/

5364

Elerrentc

de cesçcsa
4110

Valor da

Anulação
500.000

5 - PRAZO
ArtÇ 49 - Esta Portaria entrará em vigor na data cte

• eua Exi>llcaçãa, revogadas as dispcelç&s em ccntrârio.

04 de janeiro de 1380.
QpUEnE DA

O presente Convênio vigorará pelo prazo necessã
fio a integral adimplência de suas cláusulas e condições, adquirindo
efirácia, contudo a partiitda data em que for referendado na forma
da lei.

B JARDINS» em

E. por assim haverem acordado, declaram os conve

nentes aceitas todas as. disposições estabelecidas nas cláusulas do

presente Convênio, e bem assim observar fielmnte outras disposições
legais em vigor sobre o'assunto.

CONSELHO MIWICIPAL DE CONTRIBUINTES

Salvador. 04 de janeiro de 1980.

TCSTEÍM»!©^

Ia.

WSIO KERT 52

Prefeito

Residwicia (nmo-x w Jvt. -zofíoi

Carteira de Identidade

2a.

idMcia Att. Áj^ívim

VIVALDO DA COSTA LIMA • -

Diretor Executivo

Resid&cia Ât,. ACunnt /3g^//Í0^
Carteira de Identidade S~7D. O/^.

yiiriA ypjik a scsslo OHpraXm do dia is db juaiao m ifloo.
Freoemao ClC*K)66/79 - Beearmo n* 7^79
Boooxmtei limpartaBmiito dm M.DutoB lUTmrmos
Recoirldoi MKRTa CiniçaZESà OCBPSS
Bmlatort Oooa» TmxnmoAo IhSa Tostas

Processo 090-114/79 - Hmoirso n& 10^79
Recemotes Seportamonto do Tritatee Piversom
BeeorrldOI ITO&TAC iXODITAS S SUT.TIÇOS LZIUU
Balatort Cosa* Edmldo Cerquelxa doa Santos

Proossso cac-llV79 - Becúrao n" 104/79
Beeomntes Pmnartaskaato de Irllmtos Si-rersos
Recorrido t I^tfvsiS 2 BSCOBAgOsa BffAS t/fíu.
Eelatozs Cona* Edraldo Carquelzm'doa Saatos

Processo CJE-117/79 - Rocuroo a® 105/79
Bseeiisâtst Sepsrtsnento de Txlbatos Zblvsrses
Reeoxsldoi MdnOS S QEOOR&COíS imíH LIXUU
Relatori Coas. Sdvsldo Cerquoirs doo Scntoe

Processo CSt-ll8/79 - Rsooso ns 106/79
Recorrentes Pspsrtaacento de Txltetoa DiTsrsos
BsAaJsldos COSIA BBA7A S:PR5£NBIi:2:<I03 HKÍBILIXRICS
Relatora Coca» Tfnroel Portu^^ dos Oartos Reto

Processo c:r-llS/79 - Reeorso n® 107/79
Rseorrsatss Csportamanto do TzlPutoa ZH-vsrses
BscozTldos ItAZ LAI1CHS3 MEA.

Belstort Coes» Carlos Fernando

SECICTASA DE UíBANISMO E OSEAS POILICAS

KÍPERINTENO^CIA DE PARQUES E JARDINS

SIBINEIE DO SliCTINIENIEnE

' pággvRiA w 01/00

Abre Crédito E^edal na StçerJntíáiÊncia de
Parques e .^rdins

_ ̂ ■ O SttERINIHCejflE lE PAFOtES E JATOINS, de
5,20 a. 03 de ae asso .

Processe C*C-120/T9 - Recurso n® 108/79
HsooTTSotei SepartSQsnto de Iribntos Diversos
Bocorrldoi SmDIC.MO DOS IlTEinJAECo DB SíTCTjBOS PRIVADOS D C.lPIIAIilZA'

çXo E 'iB Acnrrrs AníOiro!:os tjb sboubos privados 2 db crédi
to DO rST;^ DA BAHIA

Reln-tort Cena» Pires

Processo CXaD-122/79 - riocarao n® 103/79
Beoorreiites DsportBZiszito de Tributos Diversos
Bseerridos W^Eis s DXCQAçOss ii3>ar ltda»
Relatori Cana» Ctone^' Tolcao Cllvüiro

Conselho 1'imlcipsl de Oontrlbuinteo« OS de jopi^o^ 19Q0»

ÍBétSÊ3 5ÍEICHA3
Presidenta

DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA
M1»CEA

CONTINUAÇÃO DA eaSEOSAO EXTAAOADINANIA OE 28 OE NOVEMBRO DE 1879 E PUBLICAOA NO OIARIO OFICIAL OE 09/í.,/,960

COCãSto OE DOfJSTnUZ^ £ JjSnÇA, FIíWNÇAS £ CRÇttiEI^O

0 Sr. Sovernader do Estado envia a esta Casa
Projeto de Le» que altera a Lei o? 2.322, de M de abril
de 1966 com suas oodlficações posteriores.

O Projeto,, segundo a Mensagem que o acompanha,
BÍo encerra substanciais codificações ã Lei mencionada, cri
ando, apenas, c que denomina de "mecanismos capazes de mo
dernizar e racionalizar a adm.lnÍstraçio financeira do Es
tado", criando novo slatema de caixa Sntco com a centrali
zação dos "ingressos e desembolsos dos recursos do Estado,
orçamentários e extra-orçanentãrlos, bem como a obrigató
ria movimentação dos recursos no Banco do Estado da Bahia
S/A".

O Projeto intrffduz modificações na elaboração
do Orçamento analítico, que passará a detalhar por sua na
tureza e fontes os projetos e atividades dos programas de
trabalho da Lei Orçamentária, estabelecendo que a aprova
ção dos quadros da cotas trimestrais da despesa deverá o-
correr epós a publicação do Orçaoento Analítico, designan
do os orgãos qve daverao elaborar os mencionados quadros,
eonjuntamanta, espacifleando e montante que cada Secreta- '
ria ou orgio diretamente subordinado ao governador fica
autorizado a utilizar.

Escabeilce, ainda, que o Orçamento Analítico
e as cotas trf.nestrals podem sofrer alterações a partir
do I? de março, obedecidos os limites financeiros da des
pesa e o comporte^iento da arrecadação da receita,determlnan-
do que as Secretaries e os orgios diretamente subordinados '
ao Governador elaborem Planos dê Aplicação cujo período
de vigência e conteúdo dependerão de ato do Executivo.

O Projeto estabelece a InatterabIIIdade dos Pla
nos de aplicação, salvo casos excepcionais ficando út. libe
ração dos recursos, pela Secretaria da Fazenda, para coda
Secretaria ou orgão, cendlcicnadq.i aprovação, pelo Chefe
do Executivo e publicação dos Painos de Aplicação.

O Frojeao cria, ainda, a possi bl lIdade da libe
ração dos recursas, mensalmente, reservando ao Sr. Secretá
rio da Fazenda a faculdade de fixar o valor global ou par
cial das cotas r.s-sals.

Além de determinar que os créditos referentes
à Assembléia Legislativa, Poder Judiciário, Tribunal e Con
selho de Contas d sejam autorizados em conta no BAHEB,
peli Secretaria da Fazenda, o Projeto põe fim ao sistema
das "ordens de crédito" da legislação que se pretende der-
••o: r, criando, no Banco do Estado da Bahia S/A o "Sistema
de Cafcxa Oníeo do Estado" formado de conta única c sub-con-
tas cuja aberturn e encarramento serão da exclusiva compe
tência do Secretário da Fazenda.


